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PROCESSO N.º 70085485316 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE 
REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE RIO GRANDE 
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA 
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município do Rio Grande. Lei Municipal nº 8.703, de 06 de outubro de 2021. Divulgação de serviços de utilidade pública em estabelecimentos comerciais. Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Matéria de interesse local cuja iniciativa legislativa é concorrente. Norma municipal que não invade competência ou atribuições do Poder Executivo. Artigos 4º e 5º que se limitam a fixar penalidades pelo descumprimento da obrigação. Dever implícito de fiscalização a ser exercido pelo Poder Executivo, que já dispõe de aparato administrativo inerente ao poder de polícia incidente sobre a atividade de particulares. Inexistência de afronta aos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Senhor PREFEITO MUNICIPAL DO RIO GRANDE, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal nº 8.703, de 06 de outubro de 2021, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação no âmbito do Município do Rio Grande, de avisos com os números - denúncia de violência contra mulher - Disque 180; Prevenção ao Suicídio-Disque 188; Conselhos Tutelares-Disque 125; Violência contra Crianças e Adolescentes-Disque 100, por ofensa aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 61 e 82, incisos III e IV, todos da Constituição Estadual.
O proponente sustentou, em síntese, que encaminhou veto total ao projeto de lei, o qual foi derrubado pela Casa Legislativa Municipal, vindo a lume a lei objurgada. Aduziu que a mencionada normativa impõe ao Poder Executivo atribuições de fiscalização, de arrecadação e de ordenação de despesas, cujos projetos são de iniciativa privativa, em afronta ao artigo 61 da Constituição Estadual, violando a independência e harmonia entre os poderes. Postulou, por fim, a concessão de liminar e a procedência integral do pedido (fls. 08/16).

Foi concedida a liminar pleiteada, sendo determinado ao proponente a juntada aos autos da Lei Municipal nº 8.703/2021 e do respectivo projeto (fls. 19/26), o que foi providenciado nas fls. 45/53.

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual (fls. 57/60).
A Câmara de Vereadores do Rio Grande, notificada, prestou suas informações, defendendo a competência do parlamento municipal para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, consoante disposto no artigo 30, incisos I e II da Carta Magna. Pleiteou, assim, a improcedência do pedido (fls. 64/71). 

É o breve relatório.

2. A norma fustigada foi vazada nos seguintes termos:

LEI Nº 8.703, DE 06 DE OUTUBRO DE 2021.
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação no âmbito do Município do Rio Grande, de avisos com os números - denúncia de violência contra mulher - Disque 180; Prevenção ao Suicídio-Disque 188; Conselhos Tutelares-Disque 125; Violência contra Crianças e Adolescentes-Disque 100”
Ver. Filipe de Oliveira Branco, Presidente da Câmara Municipal do Rio Grande, considerando ter sido aprovado pela Câmara e sancionado tacitamente pelo Prefeito,

FAZ SABER que esta decreta e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica obrigatória, no âmbito do Município do Rio Grande, a divulgação dos serviços de Denúncia, nos seguintes estabelecimentos.

I - hotéis, pensões, pousadas e outros que prestem serviços de hospedagem;

II- bares, restaurantes, lanchonetes e similares;

lll- casas noturnas de qualquer natureza;

IV- Templos religiosos; clubes sociais e associações recreativas ou desportivas;

V- agencias de viagens e locais de transportes de massa;

VI- salões de beleza, academias de dança, ginástica e atividades correlatas;

VII- postos de serviço de autoatendimentos, abastecimento de veículos e demais locais de acesso público;

VIII- prédios comerciais ocupados por órgãos e serviços públicos municipais.

Art. 2º Fica assegurada ao cidadão a publicidade dos números telefônicos por meio de placas ou impressos informativos com dimensões 297x210mm, afixadas em locais de fácil acesso, de visualização nítida, fácil leitura e que permitam aos usuários dos estabelecimentos a compreensão do seu significado.
Art. 3º Os estabelecimentos especificados nesta Lei deverão também afixar placas contendo o seguinte teor:
VIOLÊNCIA CONTRA a MULHER: DENUNCIE!

DISQUE 180!

VIOLENCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES:

DENUNCIE! DISQUE 100!

CONSELHOS TUTELARES: DENUNCIE! DISQUE 125!

PREVENCAO AO SUICÍDIO: DISQUE 188!.
“Art. 4º. O descumprimento da obrigação contida nesta Lei sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes penalidades:

I – Advertência;

II – Multa de 10 (dez) URMs por infração, dobrada a cada reincidência.
Art. 5º. Os valores arrecadados através das multas aplicadas em decorrência do descumprimento desta lei serão aplicados em programas de prevenção à violência.”. 

Art. 6º Os estabelecimentos especificados no art. 1º, para se adaptarem as determinações desta Lei, terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da sua publicação. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Camara Municipal do Rio Grande, 06 de outubro de 2021.
Como se verifica, a Lei Municipal n.º 8.703/2021 disciplinou a divulgação de números telefônicos de serviços de utilidade pública em estabelecimentos comerciais localizados no Município do Rio Grande. Cuidou, assim, de matéria de interesse local, objetivando dar maior conhecimento a seus munícipes acerca das ferramentas disponíveis para denunciar atos de violência contra a mulher, crianças e adolescentes, bem como na busca de prevenção ao suicídio.

Com efeito, as hipóteses de competência privativa de iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo estão expressas e taxativamente previstas na Carta Federal e na Constituição Estadual, de modo que o Poder Legislativo pode legislar norma direcionada àquele Poder, desde que não trate, especificamente, das circunstâncias ali indicadas. 
Nesta esteira, assim, já decidiu a Corte Suprema Federal:
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do Rio Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas. Ausência de vício formal e material. Princípio da publicidade e da transparência. Fiscalização. Constitucionalidade. 1. O art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal atribuiu à União a competência para editar normas gerais de licitações e contratos. A legislação questionada não traz regramento geral de contratos administrativos, mas simplesmente determina a publicação de dados básicos dos contratos de obras públicas realizadas em rodovias, portos e aeroportos. Sua incidência é pontual e restrita a contratos específicos da administração pública estadual, carecendo, nesse ponto, de teor de generalidade suficiente para caracterizá-la como “norma geral”. 2. Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, e). 3. A legislação estadual inspira-se no princípio da publicidade, na sua vertente mais específica, a da transparência dos atos do Poder Público. Enquadra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento da necessária transparência das atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o princípio constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/88). 4. É legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da administração pública, o qual lhe foi outorgado expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas de aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas da Carta Constitucional, fato que ora se verifica. 5. Não ocorrência de violação aos ditames do art. 167, I e II, da Carta Magna, pois o custo gerado para o cumprimento da norma seria irrisório, sendo todo o aparato administrativo necessário ao cumprimento da determinação legal preexistente. 6. Ação julgada improcedente.

(ADI 2444, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-021 DIVULG 30-01-2015 PUBLIC 02-02-2015).

Da análise detida da norma, conclui-se que matéria regrada na não se insere dentre aquelas reservadas ao Prefeito Municipal, nos moldes do artigo 60 da Constituição Estadual adotado em simetria, sendo, pois, de iniciativa legislativa concorrente, porquanto não interfira na estrutura, atribuições ou funcionamento do Poder Executivo.
Em especial, mesmo na parte em que estabelece penalidades pelo seu descumprimento – artigos 3º e 4º, igualmente não consagra ofensa aos dispositivos constitucionais trazidos como parâmetro de controle pelo proponente da ação.
Destacam-se os mencionados artigos da norma objurgada:
“Art. 4º. O descumprimento da obrigação contida nesta Lei sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes penalidades:

I – Advertência;

II – Multa de 10 (dez) URMs por infração, dobrada a cada reincidência.
Art. 5º. Os valores arrecadados através das multas aplicadas em decorrência do descumprimento desta lei serão aplicados em programas de prevenção à violência.”.
O legislador local, a fim de dar eficácia à norma, estabeleceu penalidades administrativas pelo seu descumprimento, sem, contudo, ingressar no regramento da atividade fiscalizatória ou na organização e funcionamento da administração municipal, o que lhe seria vedado.
De tal sorte, ainda que da lei decorra obrigação implícita a ser exercida pelo Poder Executivo municipal, forçoso reconhecer que a administração já dispõe de seu aparato de fiscalização das atividades dos particulares contempladas no artigo 1º da lei em debate, inserindo-se no poder de polícia administrativo já existente a fiscalização da obrigação veiculada pela norma.
Note-se que, na espécie, o legislador não estabeleceu qualquer condicionante ao exercício da fiscalização, não vinculando o Poder Executivo ou interferindo na independência para dispor sobre organização e funcionamento de seus órgãos.

Em tudo pertinente na hipótese, colacionam-se os seguintes julgado desta Corte:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI Nº 6.440/2017. REGULAMENTAÇÃO DO TEMPO DE ESPERA DE ATENDIMENTO EM AGÊNCIAS LOTÉRICAS DA CIDADE. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. 1. A Lei Municipal de Pelotas nº 6.440/2017, que regulamenta atendimento de agências lotéricas, visa proteger interesse local, próprio das relações de consumo. 2. O diploma legal questionado não dispõe sobre servidores públicos, não interfere na estrutura, atribuições e funcionamento do Poder Executivo. Assim, recai em hipótese de iniciativa legislativa concorrente. 3. O fato da norma, de iniciativa do Legislativo, estabelecer determinadas prerrogativas direcionadas ao Poder Executivo não conduz à conclusão de que ela deva ser de iniciativa privativa da Prefeita do Município. Nesse caso, não há violação do princípio da independência e harmonia dos Poderes. 4. Uma vez que a lei faculta ao Poder Executivo decidir livremente qual será o órgão fiscalizador, podendo ser utilizado setor já preexistente, não se pode presumir despesa hábil a ensejar o desequilíbrio econômico-financeiro do Município. O próprio § 3º, do art. 16, da Lei Complementar 101/00, foi redigido nesse sentido. 5. Não restou evidenciada a violação do artigo 82, III e, VII, artigo 149, I, II e III, artigo 154, I e II - todos da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, e o descumprimento do artigo 61, § 1º, II, b, da Carta Magna, devendo ser reconhecida a constitucionalidade da Lei Municipal n. 6.440/2017 do Município de Pelotas, julgando improcedente o pedido contido na presente ação. 6. Inconstitucionalidade da lei no que tange aos valores da multa, prevista no art. 3° da lei. Violação ao princípio da separação de poderes e ao art. 68 da Constituição da República e 5º da Constituição Estadual. Ausência de standard para fixação. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70073773806, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em: 09-10-2017
AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 3.074/2010. MUNICÍPIO DE TAQUARI. BANCOS E ATIVIDADES AFINS. ATENDIMENTO EM TEMPO RAZOÁVEL. INICIATIVA LEGISLATIVA. ACRÉSCIMO DE DESPESAS. INOCORRÊNCIA. Lei municipal que obriga as agências bancárias, dos Correios e demais estabelecimentos com atividades afins, a manter pessoal suficiente no setor de caixas, para que o atendimento seja efetivado em tempo razoável. Iniciativa do Legislativo. Possibilidade. Competência concorrente. Lei que não importa em aumento de despesas. Órgão fiscalizador - Procon - cujas atividades se ajustam às previstas na norma. Ação improcedente. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70036547644, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 23/08/2010)

Extrai-se da fundamentação lançada pela ilustre Desembargadora Relatora da ação direta de inconstitucionalidade nº 70073773806 os seguintes argumentos, perfeitamente aplicáveis na espécie:

“Não há dúvidas de que a lei direciona obrigações ao Poder Executivo, quando estabelece que: a) competirá a este o dever de fiscalizar o devido cumprimento; b) ficará ao seu critério escolher qual órgão será o responsável por cumprir esse desiderato; c) a tarefa de definir os valores das multas sancionatórias será sua prerrogativa.

Entretanto, tenho que essas atribuições são próprias das suas atividades precípuas. O dever de fiscalizar incumbido ao Executivo deriva do poder de polícia concedido a ele pela Constituinte. Não se está criando nova atribuição, diversa daquelas já existentes, tampouco as regras da lei o sobrecarregam. O PROCON do município é exemplo de órgão que possui a atribuição de fiscalizar as relações de consumo, tais como os vínculos entre os cidadãos de Pelotas e as agências lotéricas da cidade.

Partindo dessa premissa, conclui-se que nenhuma das matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada ao chefe do Poder Executivo, contidas no art. 61, § 1º, inciso II, b, da Constituição Federal, bem como aquelas da Carta Política Estadual (art. 82, III e VII) foram objeto de positivação na norma. 

Com efeito, conforme já dito, em momento algum, foi criado, extinto ou modificado órgão administrativo, ou sequer conferida nova atribuição a órgão da administração pública, a exigir iniciativa legislativa do chefe do Poder Executivo. A norma questionada não interfere no desempenho da direção superior da administração pública, e o fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Prefeito.

(...)
O texto normativo claramente permite ao Poder Executivo a definição de como irá regulamentar a parte que lhe compete. O legislador se absteve de delimitar taxativamente qual será o órgão que ficará responsável pela fiscalização, ou, então, de determinar a criação de uma nova unidade para este fim, visando evitar adentrar em seara que não é a sua, deixando a administração pública livre para deliberar da maneira que lhe for mais conveniente.

Caso tivesse agido de forma diversa, ou seja, definido terminantemente na redação legal quais deveriam ser as secretarias responsáveis pela fiscalização da lei, poder-se-ia inferir a intromissão apontada.

Assim sendo, o Poder Legislativo Municipal não invadiu competência reservada ao Chefe do Executivo, restringindo-se a dispor sobre matéria de competência concorrente.
Igualmente, a lei em tela não acarretou aumento de despesas para os cofres municipais, não criando novos serviços a serem prestados, já estando, os decorrentes da norma, inseridos nas atribuições conferidas aos órgãos municipais, sendo inerentes ao poder de polícia que incide sobre a atividade de particulares. 
Por fim, cumpre destacar que as sanções administrativas previstas não desbordam do princípio da razoabilidade, mostrando-se adequadas, necessárias e proporcionais às finalidades a que se propõe a lei.

Por consequência, inexistente qualquer mácula de inconstitucionalidade nos dispositivos em relevo, resulta impositivo o desacolhimento da pretensão deduzida na exordial.
3. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja julgado improcedente o pedido.
Porto Alegre, 10 de março de 2022.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
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